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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, POr iNtcrrNédiO dC SUA

procuradora signatária, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordeld
jurídica. o regirne dernocrático. a guarda da Lei e a fiscalização de sua execução, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54. I e 2gg
da Resolução n' 04/2002-TCE/AM, vern perante vossa Excerência oferecer a presente

REPRESENTAÇÃO. em razão da omissão em resnonder à requisicão desta Corte
de Contas , no tocante à notícia veiculada com o seguinte teor

Direloiia Co MltrsLétio Públíco de
(loul as - l)[fl P

fTLCËBiDO

"Coari dispensa licitação. A prefeitzt.ra tre coaria cr.ispensou ricitaçcio para
adquirir madeira para atender a secrelaria Municipar de De/èsa sociar. nti
valor de R8 I20 mil. os prodtttos serão atÌqu.Ìridos da Somac sociedade'

MacÌeireira tle Coarì Ltda. '.

com fundamenro nos aftigos 93 c/c gg da constituição Estadual, no parágrafo
único do arf. 116 da Lci 2.423196 e no artigo 55 do Regimento Interno, este parquet de
contas requisitou ao Excerentíssimo prefeito Municipal de coari que apresentasse

info.nações e documentos referentes ao fato. corn exposição precisa da situação que
rnotivou a contratação, corn a devida fonnalização, mediante cópia integral do respectivo
processo administrativo (ar1. 38 da Lei de Licitações)
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Questionou-se também a comprovação da razoabilidade do preço pactuado. o

que poderia ser leito rnediante apresentação de cópias de notas fiscais. de emperlho e/ou

outros docurnentos (art. 26, parâgrafo único, da Lei n" 8.666/93), de modo que a 9n

Procuradoria. responsável pelo acompanhamento da sobredita Prefeitura, no biênio

201612017, nos termos da Portaria n. 12, de 17 de dezembro de 2015. adotasse as

providências cabíveis no âmbito desta Corte de Contas.

prorrogação de prazo. opoúunamente delerida pelo Ministério Público de Contas. não loi

apresentada resposta

I)esse moclo, como o responsável quedou-se silente. faz-se essencial que esta

Corle de Contas apure mais detidamente o fato, com o fito de identihcar eventuais

ilegalidades e os respectivos responsáveis" com destaque na apuração de possível burla ao

princípio licitatório.

O ofício n'.

confbrme carirnbo do

Corno é sabido,

constitucional da isonomia

I2I 12016-MP, de 27 .04.2016,

Protocolo. Contudo. tnesmo

1-oi recebido dia 10.05.2016.

tendo havido solicitação de

a licitação objetiva garantir a

e a selecionar a Proposta

observância do

mais vantajosa

pnnclpro

para a

Administração. de maneira a assegurar oporlunidade igual a todos os interessados e

possibilitar o comparecirnento ao certame ao maior número possível de interessados.

DeacordocomaLeideLicitações.acelebraçãodecontratospela

Administração Pública com terceiros deve ser precedida de licitação. ressalvadas as

hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitaçào. expressarnente prelistas nos

arligos 24 e 25 da citada Ler
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E de ressaltar, inclusive. que o adrninistrador deve ter muita cautela ao

dispensar ou tomar inexigível uma licitação, haja vista os limites irnpostos para tal

discricionariedade, podendo o rnesmo ser punido, não somente quando contratar

diretarnente. tnas também quando deixar de observ'ar as fornalidades exigíveis para tais

processos, ou seja. não basta que o administrador se atenha ao estrito curnprimento da lei,

mas também que paute o exercício de seus direitos, poderes e faculdades nos princípios

da moral e da ética, evitando. poltanto. abusos e irregularidades.

E, a lei que (letermina os casos eln que a Administração pode ou deve deixar de

realizar a licitação. tornando-a dispensada e dispensável. Trata-se de exceção à exigência

de licitação; logo, as hipóteses são taxativas, e não exernplificativas.

Na licitação dispensável, o administrador poderá exercer seu juízo de

conveniência para detenninar qual a opção rnais válida ao interesse público, licitar ou

contratar diretamente. Em tese, a Adrninistração Pública poderia proceder à concorôncia,

porém esta se revela extrernamente inconveniente aos interesses da sociedade, inclusive

podendo redundar e1n graves prejuízos.

Destaca-se, entretanto. que a possibilidade de dispensa não confere ao

dirigente estatal o poder supremo de impor a sua vontade, devendo este pautar sua

escolha na prudência. na ¡azoabilidade e na rno¡alidade adrninistrativa. Os casos de

licitação dispensável encontram-se enurnerados no art. 24 daLei 8.6661993 .

Sobre esse aspecto, Vera Lúcia Machado D'Ávila elucida:

Como toda regra. esta também compolta exceção, ou seja, excepciona-se

a obligatoliedade da realização de procedimeuto licitatório quando, por

definição do texto legal, o ajuste pretendido pela Administração se inserir

nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação. A dispensa I
)
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ligr"rra que isenta a Adnrinistração de regular plocedimento licitatório.

apesar de no campo fático ser viável a competição. pela existência de

vários particulares que poderian ofèr1ar o bem ou serviço. Entretanto,

optou o legislador por permitil que: t.tos casos por ele elencados. e tão-

somente nestes casos. a Adl-rinistração contl'ate de forma direta com

lerceiros, sem abrir o campo de competição entle aqueles que. em tese.

poderiam fornecer os rresmos serviçosl.

Fora os casos de dispensa por valores abaixo do limite legal. os demais em que

se contrata sem licitação devem ser justificadas e conttnicadas, clenÍro de trâs clias, à

atttoridade super¡or, para ho¡nologacão e pttblicaçõo na imprensa oficial, no prazo de

cinco dias, par(t ertcácia dos atos. Os autos das dispensas devem ser instruídos com a

carâcterizåção da situacão que iustificâ a não reâlizâção de licitação. além da

iustifTcativa do preco , segundo art, 26, parágrafo único, da Lei de Licitação

E. dizer. de nada adianta contratar-se e somente depois preocupar-se ellt

rcalizar um comparativo para justificar a compra. Novamente. invoca-se a lição proferida

pelo egrégio Tribunal de Contas da União. ao se manifestar sobre o tema. conf-rra-se.

Os processos de dispensa de licitaç ão devem conter documentos uue

indiquem a prévia f¡esquisa de rrreços de mercado- enr relaçào ao

objeto a ser contratado/adquirido. e a habjlltação do respectivo

fornecedor/prestador de servicos. (TCU, Acórdão n' 2.98612006.1"

Câmara. Rel. Min. Augusto Nardes. DOU de 2711012006)

1 DI PIETRO, Ma|ia Sylvia Zanella; RAMOS, Dora Maria de Oliveira: SANTOS. Márcìa WaÌquiria Batisra dos:
D'AVILA. Vera Lúcia Machado. Temas polêmicos sobre licitações e conttatos. 4. ed. rev. e atual. São Paulo:
Malheiros.2000 97
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Nessa esteira. coerente corn o dispositivo legal e as orientações transcritas

acirna. o ilustre autor Jorge Ulisses Jacoby Femandes2 assevera que:

Sendo a base nas licitações a busca da proposta mais vantajosa e o tipo.

como regta geral, o menor preço, se o administrador elencar no processo

os plecos encontlados e contratat' o me11or, será dispensável juslificar o

pfeço.

Pelo exposto. o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelência

Determinar a APUI{AÇÃO do fato, rnediante identificação de possível

ilegalidade da contratação direta em questão, realizadas pela Prefeitura

Municipal de Coari, assitn como a consequente a ernissão de relatório

conclusivo:

2 Aplicar a MULTA prevista no aft. 54, IV da Lei 2.423196. pelo não

atendimento. sern causa j ustificada. à requisição do Parquet de Contas;

3. Dar CIENCIA a este Ministério Público acerca das providôncias

adotadas e dos resultados alcançados.

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, em Manaus. 18 de Julho de 2016

yn re de "9xÇ^kç 2.41)
ove

tocuradora de Contas
9o Procuradoria

I FERNANDES, Jorge Ulìsses Jacoby. Contratação direta senì lÍcitação: modaìidades, clìspensa e inexigibilidade de
licitação.5. Ed. Brasilia Jurídìca, 2000. p. 640.
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